MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 86/2013

MODALIDADE PREGÃO (presencial)

1 – DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1 - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na modalidade PREGÃO (de forma presencial), tipo MENOR PREÇO, segundo as condições estabelecidas no presente Edital, nos seus Anexos, cujos termos, igualmente, o integram.

1.1.1 - DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES COM A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: ATÉ AS 09 HORAS E 45 MINUTOS, DO DIA 06/09/2013, NO PROTOCOLO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

1.1.1.1 – A entrega dos envelopes no Serviço de Protocolo do Município é de total responsabilidade da empresa licitante, excluindo a responsabilidade do Município em receber os envelopes via Correios ou por outro meio, assim como de controlar a tramitação dos documentos até o Serviço de Protocolo do Município.

1.1.2 - DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA INÍCIO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
DIA: 06/09/2013
HORA:10 HORAS 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

1.2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS:

1.2.1 - As despesas oriundas da contratação correrão por conta da dotação orçamentária do exercício 2013, na seguinte classificação: 

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 13.00 – Secretaria Municipal de Saneamento Ambiental; Projeto: 2.124 – Manutenção e Coordenação das Atividades Secretaria Municipal de Saneamento Ambiental; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica) – Recurso: 00.00.0766 – (código reduzido: 297, valor reservado 2013 = R$ 7.000,00 e 2014 = 9.800,00).
1.2.1.1 - Para as despesas relativas ao exercício 2013 será utilizada a dotação do orçamento 2013 e para as despesas realizadas em 2014 será utilizada a dotação orçamentária 2014, no mesmo órgão, unidade, função, subfunção, programa, elemento de despesa e recurso.

1.3 - Não serão aceitas nem recebidas (pela Comissão de Licitações ou Pregoeiro), em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas no item 1.1.1, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data de vencimento. 

1.4 - Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a Licitação fica automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação, no mesmo local e horário.

1.5 - Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital deverão ser objeto de consulta por escrito ao Protocolo deste Município em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Licitação. O(a) Pregoeiro(a) responderá às questões formuladas e disponibilizará a consulta e resposta no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), sendo de total responsabilidade dos licitantes o acesso e acompanhamento no respectivo site.     

2 - DO OBJETO E CONDIÇÕES

2.1 – A licitação tem como objeto a locação mensal de software comercial de gestão de saneamento para execução do serviço de leitura e impressão simultânea de faturas de água, para gerenciamento do sistema de abastecimento de água no Município de Campo Alegre, de acordo com o Termo de Referência, constante do Anexo II, parte integrante deste edital, independentemente de sua transcrição.
2.4. Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware.

2.1.1 - O critério de julgamento será pelo requisito MENOR PREÇO GLOBAL (soma de todos os itens).

3 - DA APRESENTAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Os interessados deverão entregar, na data, horário e local indicados neste Edital 2 (dois) envelopes fechados e numerados, em cuja parte externa deverá constar:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA e/ou PREÇO

Pregão nº 86/2013
Nome da empresa licitante

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO e/ou HABILITAÇÃO

Pregão nº 86/2013
Nome da empresa licitante

3.1.1 - O envelope nº 01 deverá conter a proposta comercial e o nº 02 a documentação necessária à habilitação;

3.1.2 - Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações à documentação ou a proposta.

3.2. DA PARTICIPAÇÃO

3.2.1. Poderão participar desta Licitação empresas do ramo que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital;

3.2.2. Não poderão participar da presente Licitação empresas:

a) Concordatárias ou em processo de recuperação judicial ou de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou que estejam com tal direito suspenso;

c) Estrangeiras que não funcionem no País.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Os interessados em efetuar lances verbais, manifestar intenção de recurso, e/ou participar como representante da empresa na sessão, deverão se credenciar junto ao Pregoeiro, no início da sessão de abertura do pregão, através de representante legal devidamente munido de documento que o credencie a participar do procedimento licitatório.

4.2 - O credenciamento que trata o item 4.1 poderá ser realizado das seguintes formas:

4.2.1 - Por meio de procuração pública ou particular com firma reconhecida expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada (acompanhada do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para confirmação dos poderes ali estabelecidos); ou. 

4.2.2 - Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3 - O representante deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

4.4 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

4.5 – Os documentos para o credenciamento (exceto carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique) deverão ser apresentados em fotocópia autenticada.

4.5.1 – A autenticação que trata o item 4.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão), ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via Internet).

4.5.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 4.5.1, somente poderá ser realizada até às 09 horas e 30 minutos do dia 06/09/2013,  na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

4.5.1.2 – Para a autenticação de documentos por servidor público, a empresa licitante obriga-se a apresentar o documento em sua via ORIGINAL, acompanhada da cópia do documento.

4.5.1.2.1 – Em hipótese alguma será considerado como original documento autenticado em cartório. 

5 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

5.1 – Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou os seus representantes apresentarão a Declaração, conforme modelo no Anexo III (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

5.1.1 – Em caso do licitante não apresentar a Declaração poderá preenchê-la na própria sessão, pelo licitante devidamente credenciado à sessão, utilizando o modelo padrão fornecido pela Equipe de Apoio. 

5.1.2 – Caso o licitante não compareça a sessão de julgamento e não apresente a Declaração, este estará automaticamente desclassificado. 

6- DA COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), comprovando o enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte.

6.1.1 – A Certidão Simplificada que trata o item 6.1 deverá ser recente, não sendo aceito com data de emissão anterior a 01 de junho de 2013.
6.1.2 – A Certidão Simplificada de que trata o item 6.1 deverá ser apresentada em original ou fotocópia autenticada.

6.1.2.1 – A autenticação que trata o item 6.1.2 poderá ser realizada em cartório competente ou por ou servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão).

6.1.2.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 6.1.2.1, somente poderá ser realizada até às 09 horas e 30 minutos do dia 06/09/2013, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

6.1.2.1.1.1 – Para a autenticação de documentos por servidor público, a empresa licitante obriga-se a apresentar o documento em sua via original, acompanhada da cópia do documento.

6.1.2.1.1.1.1 – Em hipótese alguma será considerado como original documento autenticado em cartório. 

7- DA PROPOSTA COMERCIAL

7.1 - A proposta comercial (envelope nº. 01) deverá conter (conforme modelo constante do Anexo I):

- Especificação do objeto cotado conforme discriminados no Anexo I;

- Preço unitário e total do item bem como o valor global, formulados em moeda corrente nacional, devendo estar nele incluídas todas as despesas, tais como: frete, impostos, etc.

- Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

7.1.1 - Em caso de divergência entre o preço unitário/total/global será considerado o preço global;

7.1.2 - A omissão dos prazos de execução e de validade da proposta não desclassificará o proponente, sendo considerados os estipulados neste Edital;

7.1.3 - Serão consideradas apenas as propostas devidamente carimbadas (ou identificadas) e assinadas, que não contenham emendas ou rasuras;

7.1.3.1 - A falta de assinatura e carimbo (ou identificação) na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa presente (e credenciado) à Sessão.

7.1.5 - Não serão aceitas propostas alternativas de preço oferecidas pelo mesmo licitante.

7.1.6 – Os proponentes poderão utilizar até 2 (duas) casas decimais para a apresentação do valor da proposta. 

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 - Os licitantes deverão apresentar, no envelope nº 02, os seguintes documentos:

8.1.1 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1.1 - Contrato social, ou documento constitutivo. 

8.1.1.1.1 – Fica dispensado da apresentação do contrato social ou documento constitutivo a empresa que já o apresentou (cópia autenticada) no Credenciamento (item 4).

8.1.2 -  HABILITAÇÃO FISCAL
8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

8.1.2.2 - Certidão Conjunta de Débitos e Tributos Federais;

8.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

8.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito - CND, com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, ou conjunta, na forma da lei;

8.1.2.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal; e

8.1.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.1.2.7.1 – Não será aceito Certidão de Ação Trabalhista para fins de comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, que exige o item 8.1.2.7, que somente será comprovado com a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.1.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 
8.1.3.1 - Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo constante do ANEXO IV; 

8.1.3.2 - Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo constante do ANEXO V.
8.2 - Os documentos que trata o subitem 8.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Equipe de Apoio deste Pregão, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via Internet).

8.2.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até as 09 horas e 30 minutos do dia 06 de setembro de 2013, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre.

8.3 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial (exceto quando o próprio documento comprovar que é válido tanto para matriz quanto para filial).

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA HABILITAÇÃO

9.1 - Aberta a sessão do PREGÃO, no local, dia e hora definidos neste edital, o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, adotará os seguintes procedimentos:

9.1.1- Conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

9.1.2 – Recebimento da Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;

9.1.3 - Recebimento da Declaração do Enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso;

9.1.4 - Abertura do envelope contendo a proposta comercial;

9.1.5 – Ordenação e classificação das propostas em ordem crescente de preços e verificação da conformidade da proposta de menor preço, com as especificações e as demais exigências constantes deste Edital;

9.1.6 - Classificação das propostas de menor preço GLOBAL e daquelas que contenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas comerciais escritas nas condições definidas nesta alínea, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

9.1.7 - Solicitação de lances verbais aos representantes presentes e credenciados que serão formulados individualmente e seqüencialmente, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. No caso de empate no preço das propostas escritas, será efetuado sorteio para definição da ordem de formulação dos lances verbais; 

9.1.8 – Aplicabilidade de Lei Complementar nº 123/2006 “direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte”, conforme o caso, somente às empresas que apresentaram a Declaração que trata o item 5.0;

9.1.8 - Abertura do envelope de habilitação do licitante, cuja proposta foi classificada com menor preço, para confirmação de suas condições habilitatórias;

9.1.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, apresentada a declaração constante do item 5.0, eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, no prazo de dois dias úteis, contados da data de sessão de julgamento, na forma da Lei Complementar nº 123/06. 

9.1.10 - Espaço concedido aos licitantes para manifestação e motivação de interposição de recurso quanto às fases do pregão.

9.2 - Caso não se realizem lances verbais ou a empresa não credencie representante para participar da sessão, serão considerados os preços constantes das propostas escritas;

9.3  - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente, às penalidades constantes neste Edital.

10. DOS RECURSOS

10.1 - Das decisões do pregoeiro caberá recurso, desde que haja manifestação da intenção de recorrer feita durante a sessão, com registro em ata da síntese de suas razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, contados a partir do término do prazo do recorrente. A licitante que apresentou a intenção do recurso terá prazo de 3 (três) dias consecutivos para protocolizar as razões do recurso 

10.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.4 - A falta de manifestação do licitante de interpor recurso no decorrer da sessão pública de abertura do pregão, importará a decadência do direito de recurso e será adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata circunstanciada, com o registro das Licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos, além de outros registros pertinentes.

11.2. O procedimento de adjudicação será do Pregoeiro, se não houver recurso, ou da autoridade competente, que também procederá à homologação do certame.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a execução do objeto, contra apresentação da nota fiscal (desde que conferido e aceito).

12.1.1 – Não será aceito nota fiscal com rasuras. 

12.2. Nenhum pagamento será feito à empresa vencedora se pendente de cumprimento qualquer sanção/multa que lhe tenha sido imposta ou que não esteja em dia com a documentação exigida (neste instrumento) para a habilitação.

12.3 - Deverá estar destacado na nota fiscal (e será retido na forma da lei) o percentual relativo ao INSS e ISS, se incidentes, que será conferido pelo Serviço de Contabilidade deste Município.

13. DA VIGÊNCIA

13.1. Os serviços serão prestados durante 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, desde que haja manifesto interesse pelas partes, nos termos do disposto no artigo 57 e seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93 e normas complementares, através de termos aditivos contratuais.

13.1.1 – No caso de prorrogação de prazo os preços propostos poderão sofrer reajuste nos termos da legislação vigente de acordo com a variação do IGP-M, nunca, porém, em intervalo inferior a 12 (doze) meses.

14 - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO

14.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue: 

a) Multa de 5% sobre o valor total da proposta, nos casos de desistência da proposta.

b) Multa de até 10% do valor total do contrato, nos casos que venham a gerar a rescisão do contrato, ou descumprimento contratual, ou ainda, ter cometido algum dos itens citados no item 13.1. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - A licitação poderá ser revogada em qualquer de suas fases, por motivos de oportunidade e conveniência administrativa, devidamente justificados, sem que caiba aos respectivos participantes direito a reclamação ou indenização;

15.2 - A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

15.3 - Da sessão pública para realização do pregão será lavrada ATA circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos durante a sessão, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e a intenção de interposição de recursos.

15.4 – Para obter cópia deste Edital e anexos, os interessados deverão acessar o site  www.campoalegre.sc.gov.br .

15.5 - Quaisquer informações deverão ser solicitadas por escrito, e encaminhadas ao protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre, onde será respondido também por escrito e divulgado a consulta e resposta no site acima informado. 

15.6 – Eventuais impugnações ao Edital, somente serão recebidas (obedecido o prazo imposto pela Lei de Licitações) em sua via original, protocolizada (no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre-SC).

15.7 – Qualquer informação, alteração, complemento, revogação ou anulação ao edital será disponibilizado no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), e é de total responsabilidade da empresa participante a verificação no mesmo. 

15.8 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei nº 10.520/02 e 8.666/93, suas alterações e demais legislação em vigor, pertinentes à matéria.

15.9 - O resumo do presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município (www.diariomunicipal.sc.gov.br), e ainda, a sua íntegra disponibilizada no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br).

15.10 – A entrega dos envelopes de proposta e documentos no Protocolo da Prefeitura Municipal é de total responsabilidade da empresa licitante.

15.11 – Este edital foi elaborado de acordo com as informações/exigências contidas no Termo de Referência, documento elaborado pela Secretaria Municipal de Educação (órgão requisitante) e que consta dos autos do processo.
15.11.1 – Todas as informações/exigências contidas no Termo de Referência citado no item 14.11 foram transcritas para este Edital.
14.12 – Fazem partes integrantes deste Edital;

ANEXO I - Relação de itens da licitação e valor estimado;

ANEXO II – Termo de Referência;
ANEXO III – Modelo Declaração Cumprimento Requisitos de Habilitação;

ANEXO IV -  Modelo Declaração Atendimento às leis trabalhistas;

ANEXO V –  Modelo Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos; e 

ANEXO VI – Minuta Contratual.

Campo Alegre, 19 de agosto e 2013.

XXXXXXX

Secretária Municipal de Administração

Edital devidamente aprovado pela assessoria jurídica deste Município, conforme fl. 20  constante do processo licitatório em epígrafe, em cumprimento ao § único, art. 38, da Lei Federal 8.666/93 e alterações.

ANEXO I

(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

MODELO PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Relação de itens da licitação e valor estimado

	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Vlr. Unit Estimado R$
	Vlr. Total Estimado R$

	01
	12
	Mês
	Locação mensal de software comercial de gestão de saneamento para execução do serviço de leitura e impressão simultânea de faturas de água, para gerenciamento do sistema de abastecimento de água no Município de Campo Alegre, com assistência técnica permanente
	1.400,00
	16.800,00

	02
	01
	Serv.
	Implantação/migração/treinamento dos servidores
	4.000,00
	4.000,00

	Valor GLOBAL (R$) ............................................................................................
	20.800,00


Validade da proposta: _______ dias (não inferior a 60 dias)

CARIMBO E ASSINATURA:

ANEXO ll

(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO


1.1 - O presente Termo de Referência traz informações/detalhes para a elaboração do edital de processo licitatório, para a locação mensal de software comercial de gestão de saneamento para execução do serviço de leitura e impressão simultânea de faturas de água, para gerenciamento do sistema de abastecimento de água no Município de Campo Alegre, conforme descrição e valor de referência abaixo:
	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Vlr. Unit Estimado R$
	Vlr. Total Estimado R$

	01
	12
	Mês
	Locação mensal de software comercial de gestão de saneamento para execução do serviço de leitura e impressão simultânea de faturas de água, para gerenciamento do sistema de abastecimento de água no Município de Campo Alegre, com assistência técnica permanente
	1.400,00
	16.800,00

	02
	01
	Serv.
	Implantação/migração/treinamento dos servidores
	4.000,00
	4.000,00

	Valor GLOBAL (R$) ............................................................................................
	20.800,00


Obs: O valor unitário de referência foi estimado através de pesquisa de preços no mercado. 

1.1.1 – Caso a empresa proponente não tenha custos para os serviços descritos no item 2, poderá ser (a proposta) apresentada com valor zero (para o item), não sendo desclassificada.

2. Especificação Técnica do Software de Gestão Comercial de Saneamento

2.1 - A licitante deve possuir licença de uso de software de gestão comercial de saneamento que será utilizado como principal ferramenta, na gestão comercial do sistema de abastecimento de água do Município de Campo Alegre, sendo que o software deve obrigatoriamente possuir os seguintes requisitos técnicos e funcionais, mínimos, que seguem:

2.1.1 - Requisitos Técnicos (mínimos)

· Banco de dados LOCAL, instalado nos servidores da Secretaria, provendo maior segurança dos dados bem como maior acessibilidade.

· Execução automática de backups (cópias de segurança) do banco de dados bem como a automática atualização dos dados da Agência Virtual;

· Controle editável de acessos a quaisquer rotinas do sistema, individualmente. Possibilitando, dessa forma, que sejam configuradas as devidas permissões de acessibilidade, bloqueando ou liberando o acesso de grupos de operadores a cada rotina especificamente;

· Armazenamento de fotos relacionadas às ligações, como imagens das ocorrências de leitura, fotos de fraudes, violações de hidrômetros acessadas diretamente no cadastro da referida ligação (matrícula);

· O software deve conter integração direta com o 'Google Mapas' para localização geográfica imediata dos consumidores de dentro do próprio sistema;

· Conter o cálculo automático da produtividade do setor de atendimento e do setor técnico, apresentando os tempos de atendimento das Ordens de Serviço desde sua abertura até o acionamento da equipe, bem como o tempo da execução do serviço pela equipe.

· O software deverá ser compatível aos equipamentos de leitura e impressão simultânea (marca/modelo: impressora Zebra/RW420 e leitora (coletora de dados) Psion/wapro 3) de propriedade do Município.

· Assistência técnica permanente, online ou por telefone ou e-mail. 

· O sistema deverá abranger todos as usuários/unidades consumidoras (em torno de 2.500). 

2.1.2 - Sistema Operacional

O software de gestão comercial de saneamento deve possibilitar sua execução no sistema operacional Windows.

3. Outras condições:

a) A implantação/migração/treinamento dos servidores deverão ser realizados no prazo máximo de 10 dias consecutivos, contados da homologação do processo licitatório; 

a.i) O valor apresentado na proposta referente ao descrito na alínea “a” deverá conter todas as despesas para a realização dos serviços, tais como alimentação, deslocamento, hospedagem dentre outras;

b) No valor mensal da licença de uso, suporte e manutenção deverão estar incluídos todos os custos adicionais de atualização, modernização e adequações dos sistemas, que vierem a ser exigidas pela CONTRATADA durante o período compreendido no contrato e que não configurem modificações nas estruturas dos sistemas; 

c) A base de dados será de propriedade da Secretaria de Saneamento Ambiental de Campo Alegre e a CONTRATADA ficará obrigada a convertê-la no formato texto na finalização do contrato ou se ocorrer à rescisão do mesmo; 
d) O código fonte dos programas deverá ser disponibilizado a CONTRATADA, caso ocorra encerramento das atividades da empresa, ou falência; 

e) O Sistema comercial deverá gerar dados de micro-medição para avaliação no sistema técnico (Gerenciamento e Cadastro Técnico), permitindo obter dados de perdas por região da cidade, consumos per capita, localização geográfica em mapa pelo código do cliente, nome do consumidor e pelo hidrômetro. 

f) O Critério para julgamento deverá ser pelo requisito MENOR PREÇO GLOBAL.

g) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 13.00 – Secretaria Municipal de Saneamento Ambiental; Projeto: 2.124 – Manutenção e Coordenação das Atividades Secretaria Municipal de Saneamento Ambiental; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica) – Recurso: 00.00.0766 – (código reduzido: 297, valor reservado 2013 = R$ 7.000,00 e 2014 = 9.800,00).
- Para as despesas relativas ao exercício 2013 será utilizada a dotação do orçamento 2013 e para as despesas realizadas em 2014 será utilizada a dotação orçamentária 2014, no mesmo órgão, unidade, função, subfunção, programa, elemento de despesa e recurso.

DAS PENALIDADES

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do material, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue:

- Multa de 5% sobre o valor total vencido pela empresa, em qualquer dos casos previstos acima. 

Campo Alegre, 19 de agosto de 2013.

Peterson Aluisio Kohler

Secretário Municipal de Saneamento Ambiental
+
ANEXO III

(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº ________________________ sediada (endereço completo) _____________________________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a participação no presente processo licitatório, modalidade Pregão nº 86/2013.


__________________ de __________ de _____
NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO IV

(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

DECLARAÇÃO

________________________________________( NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME Nº _____________________________, sediada _____________________________( ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de (18) anos para realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos.

...................., .....de .........de......

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO V
(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

DECLARAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO VI

(Processo Licitatório nº 86/2013, modalidade Pregão)

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº         /2013

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, Estado de Santa Catarina, com sede na  , Campo Alegre/SC, inscrito no CGC/MF sob nº ........................., neste ato representado por seu Prefeito senhor ..................., inscrito no CPF/MF sob nº........................... doravante denominado MUNICÍPIO e a empresa .................,  estabelecida na .............., cidade de ............, Estado de ............, inscrita no CGC/MF sob nº.................., neste ato representada pelo Sr. .............., inscrito no CPF/MF sob nº ........................., doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94 e Lei 9.648/98, firmam o presente que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato consiste na locação de mensal de software comercial de gestão de saneamento para execução do serviço de leitura e impressão simultânea de faturas de água, para gerenciamento do sistema de abastecimento de água no Município de Campo Alegre.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

a) Pelos serviços de conversão de dados, implantação de softwares e treinamento de usuários será paga a quantia total de R$ _____________________, em parcela única.

b) Pela prestação dos serviços de locação de sistemas, o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA o valor mensal de R$ _______, totalizando R$ ____________ anuais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento mensal da locação dos sistemas será efetuado até o décimo dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

Parágrafo primeiro: O pagamento dos serviços de suporte técnico após a implantação dos sistemas será efetuado no prazo de até trinta dias contados da apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente. 

Parágrafo segundo: O pagamento dos serviços de conversão, implantação e treinamento será efetuado no prazo de até trinta dias contados da apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente. A liquidação ocorrerá isoladamente para cada módulo implantado, convertido ou treinado.

CLAUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

Os serviços serão prestados durante 12 (doze) meses, podendo renovado, desde que haja manifesto interesse pelas partes,  nos termos do disposto no artigo 57 e seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93 e normas complementares, através de termos aditivos contratuais.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO

Os valores contratados, somente serão reajustados, se houver extensão contratual, após o primeiro ano contratual, com base no índice IGP-M (FGV), ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento da CONTRATADA, com o prazo de até 30 (trinta) dias anteriores aos reajustes anuais, tomando como base o mês da apresentação da proposta de preços.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento vigente: 


CLÁUSULA SÉTIMA –  DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA

a) O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede à CONTRATANTE o direito de  uso de uma licença dos Sistemas, objeto deste  contrato. 

CLÁUSULA OITAVA –  DO TREINAMENTO

O treinamento para o usuário operacionalizar o sistema deverá ser realizado dentro de 30 (trinta) dias após sua instalação e obedecerá aos seguintes critérios, quando for o caso:

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados.

b) A CONTRATANTE indicará os usuários, aos quais o treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte ao usuário posteriormente.

c) A CONTRATADA realizará o treinamento conforme seus cronogramas ou a pedido expresso da CONTRATANTE, sempre mediante pagamento.

d) O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em  nível de usuário.

e) O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e sua respectiva análise.

f) A outorga do termo de aceite e conclusão de implantação presumirá a cabal outorga do treinamento.

CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO

Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de acordo com as  características do Anexo I:

a) Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.

b) Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação federal, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Instalar os sistemas, objeto deste contrato, e treinar a  CONTRATANTE na utilização dos mesmos.

b) Prestar suporte somente na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato, ao usuário que tenha recebido o devido treinamento. 

c) Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias.

d) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por problemas originados  dos fontes  dos  seus programas.

e) Tratar como  confidenciais, informações  e  dados contidos nos  Sistemas da CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES  DO MUNICÍPIO

a) Efetuar o pagamento pela prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, na forma e no prazo convencionados.

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA à área de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

c) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas licenciados, incluindo:

 1 - assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos sistemas

 2 - manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina,

 2 - dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SUPORTE TÉCNICO

O suporte técnico, após-implantação dos sistemas, deverá ser efetuado por técnico habilitado com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b) Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança,

c) Treinar pessoal da Prefeitura na operação ou utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.,

d) Este atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou no ambiente da CONTRATADA, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis após a abertura do chamado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, a inexecução, total ou parcial do contrato e/ou o descumprimento das normas contratuais ou editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades ao adjudicatário:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por um período de 1 (ano) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Parágrafo único: A posterior verificação, pelo Município, de que ao final do prazo de implantação os sistemas propostos não atenderam às exigências do edital, caracterizará inexecução total do contrato, sujeitando o infrator ao pagamento de multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total do contrato e à devolução de todo e qualquer valor pago, sem prejuízo da imediata rescisão contratual e da convocação das demais proponentes, segundo a ordem de classificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

O presente contrato é oriundo da proposta vencedora do processo licitatório na modalidade de Pregão 86/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este, serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega;

Parágrafo primeiro: A fiscalização e o controle por parte do MUNICÍPIO, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas;

Parágrafo segundo: Os casos de alteração ou rescisão contratual e os casos omissos serão regidos pela Lei  8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  –  DO FORO

Para as questões decorrentes da execução deste Contrato, fica eleito o Foro da cidade de São Bento do Sul/SC, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado ou especial que possa ser exceto o que dispõe o inciso X do artigo 29 da Constituição Federal.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Campo Alegre - SC, ____ de ________de 2010.

Secretária Municipal de Administração                                                          Contratada

                 Contratante                                                          
            

Testemunhas:
________________________________
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